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PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Indenização  –  Aquisição  de  moto  nova  –
Vício  não  sanado  –  Condenação  das
empresas  fabricante  e  vendedora  à
restituição do valor  pago – Irresignação –
Dano  moral  –  Caso  concreto  –
Configuração –  “Quantum”  indenizatório  –
Fixação com prudência e proporcionalidade
– Modificação da sentença – Provimento.
 
-  O fato  consubstanciado  na  busca  pelo
autor  para  solucionar  o  problema,  na
frustração em não poder utilizar o bem, e na
angústia em ter se sacrificado para adquirir
o veículo novo que não se encontrava em
perfeitas  condições,  enseja  o  dever  de
indenizar  para  as  empresas  litigantes,
sendo  cabível  a  condenação  a  título  de
dano moral.

- No arbitramento do valor da indenização
por  dano  moral,  o  Juiz  deve  levar  em
consideração os princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade, e as circunstâncias
do caso em questão.
 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos,

onde figuram como partes os litigantes acima mencionados.



Acordam  os  membros  desta  2ª  Câmara
Cível do egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade,
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator, conforme súmula
retro.

R E L A T Ó R I O:
 
Trata-se de  apelação cível,  interposta  por

Ailton Silva Diniz, contra a sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da
Comarca  da  Capital,  que,  nos  autos  da  ação  de  indenização  por  danos
materiais  e  morais,  ajuizada  contra  Jonny  Motorcycles,  Maia  Magazine
Luiza e  Carvalho Motos Ltda.,  julgou procedentes,  em parte,  os pedidos
formulados na inicial, para condenar as duas primeiras demandadas a restituir
o valor de R$ 2.990,00 (dois mil, novecentos e noventa reais), referente ao
preço bem objeto da ação.

Na  sentença  proferida  (fls.  121/129),  a
Magistrado  “a  quo”  reconheceu  a  ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  da
Carvalho  Motos  Ltda. e  a  presença  dos  requisitos  necessários  para
configuração  do  dano  material  contra  as  duas  outras  empresas,  sem,  no
entanto,  entender que o defeito na moto adquirida,  apresentado doze dias
após a compra e que frustrou o autor do uso do bem, tenha atingido a esfera
íntima do comprador, consistindo o fato em mero descumprimento contratual.

 
Irresignado,  Ailton  Silva  Diniz interpôs

apelação (fls. 131/137), aduzindo, em síntese, que tentou por várias vezes,
sem obter êxito, que realizassem o conserto na sua moto, que falhava e não
desenvolvia troca de marcha, até culminar com o desligamento dela.

Pontua  que  “Não  tendo  sido  suficiente  a
frustração em não usufruir  do bem adquirido  e o  desgaste  psicológico  na
busca de solucionar o problema, a que foi exposto o apelante, mister destacar
o risco de acidente a que foi submetido.”

Afirma  que  a  moto  serviria  de  meio  de
locomoção diário até o trabalho e outras tarefas do dia a dia, sendo adquirida
com muito sdacrifício.

Ao final, requer o provimento do apelo, para
que seja fixada condenação ao pagamento de dano moral.

Contrarrazões apenas pela Carvalho Motos
Ltda. às fls. 147/1459. 

Parecer  Ministerial  de  fl.  165/168,  sem
manifestação de mérito.
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É o relatório.

V O T O:

Conheço  do  recurso  interposto,  vez  que
próprio, tempestivo e regularmente processado.

Não  conheço,  todavia,  das  contrarrazões
apresentadas pela Carvalho Motos Ltda.,  por  carecer a parte de interesse
processual para contrarrazoar o apelo, pois fora excluída da lide e inexiste
qualquer irresignação específica contra ela nos arrazoados recursais.

Ailton  Silva  Diniz  ajuizou  o  presente  feito
em face de  Jonny Motorcycles,  Maia Magazine Luiza e  Carvalho Motos
Ltda. pretendendo  o  ressarcimento  pelos  prejuízos  suportados  em
decorrência  de  defeitos  de  fabricação  na  “MOTO  NHYPE50  49CC
VERMELHA  JONNY”,  adquirida  zero  quilômetro,  com  apresentação  de
problema após 12 dias da compra.

O juízo monocrático extinguiu o feito com
relação  à  terceira  ré,  condenando  as  duas  primeiras  a  restituir  o  valor
efetivamente pago pelo autor na aquisição da motocicleta, no importe de R$
2.990,00 (dois  mil,  novecentos  e noventa reais),  não vislumbrando para o
caso o dano moral.

 Dos elementos dos autos, verifica-se que o
autor  levou  o  veículo  para  conserto  em  três  oportunidades  (11/08/2012,
15/08/2012 e  10/09/2012),  sendo realizado reparos,  sem que,  no  entanto,
fosse solucionado o problema.

 
Assim,  certo  é  que,  em curto  período  de

uso, a moto adquirida nova pelo recorrente perante as empresas litigantes
apresentou problemas em seu funcionamento, com falha no desenvolvimento
de troca de marcha, até culminar com o desligamento dela, comprometendo,
inclusive, a segurança do comprador.

Entendo,  no caso,  ser  inadmissível  que o
consumidor adquirente de uma motocicleta zero quilômetro passe por tantos
aborrecimentos, até mesmo porque quem compra um veículo novo pretende
obter tranquilidade e segurança. 

Contrariamente  ao  entendido  pela
Magistrada “a quo”, compreendo que o fato consubstanciado na busca pelo
autor para solucionar o problema, na frustração em não poder utilizar o bem, e
na angústia em ter se sacrificado para adquirir  o veículo novo que não se
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encontrava  em  perfeitas  condições,  enseja  o  dever  de  indenizar  para  as
empresas, sendo cabível a condenação a título de dano moral.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

“CONSUMIDOR.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPARA-
ÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA. DEFEITOS EM MOTOCICLETA.
VEÍCULO  ADQUIRIDO  "0  KM".  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. CONCESSIONÁRIA E FA-
BRICANTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. APLI-
CAÇÃO DO ART. 18, DO CDC. REJEIÇÃO. MÉRITO.
VÍCIOS  COMPROVADOS.  DEVOLUÇÃO  DA  QUAN-
TIA PAGA. ADMISSIBILIDADE. DANO MORAL. CON-
FIGURAÇÃO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  RAZOA-
BILIDADE  NA  FIXAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. MATÉRIA DE OR-
DEM PÚBLICA. TERMO INICIAL. FIXAÇÃO DE OFÍ-
CIO POR OMISSÃO NA SENTENÇA OBJURGADA. IN-
CIDENCIA A PARTIR DO ARBITRAMENTO DA VER-
BA.  INTELIGÊNCIA  DA SÚMULA  362  DO  STJ.  RE-
CURSO SEGUIMENTO NEGADO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC. - Nos termos do art. 18, do
Código de Defesa do Consumidor,  os  fornecedores  de
produtos duráveis respondem solidariamente por vícios
de qualidade do produto que o tornem impróprio ou ina-
dequado para o fim a que se destina ou lhe diminuam o
valor. - No caso dos autos, certamente a longa espera
pelo conserto da motocicleta adquirida "0 km", que, em
menos  de  ano,  apresentou  ferrugem em várias  peças,
conforme demonstradas nos autos, sem que fossem devi-
damente  reparadas,  demonstrando  a  apelante  extremo
descaso e negligência com a consumidora (conduta ilíci-
ta), privando-a de um direito, configura a responsabili-
dade da empresa apelante. - A indenização por dano mo-
ral deve ser fixada mediante   prudente arbítrio do Juiz,
de acordo com o princípio da razoabilidade. O valor não
pode ensejar enriquecimento sem causa,  nem pode ser
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta
negligente.”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Proces-
so Nº 00370489820098152001, - Não possui -,  Relator
DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 11-11-2015)

No que concerne ao valor a ser indenizado,
este  deve  ser  fixado  com  base  em  critérios  de  proporcionalidade  e
razoabilidade, visando a reparar os transtornos vivenciados, sem, contudo,
gerar o enriquecimento sem causa da demandante.

Por  essas  razões,  entendo  como  justo  o
valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais),  certo de que tal quantia ressarcirá o
dano sofrido pelo ora apelante.
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Assim,  deve  ser  reconhecido  o  direito  do
apelante de receber indenização pelo dano moral sofrido.

A  propósito,  calha  transcrever  o
entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, a saber:

"EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - CERCEAMEN-
TO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - VEÍCULO NOVO
- DEFEITO DE FABRICAÇÃO - VÍCIO DE QUALIDA-
DE - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - RES-
PONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO  FABRICANTE  E
DO FORNECEDOR -  DANOS MORAIS -  CRITÉRIOS
DE FIXAÇÃO. 
(...) - Hipótese em que foram apresentados vícios cons-
trutivos em veículo adquirido 0 km, cujos defeitos se re-
petiram por diversas vezes, no curto espaço de quatro
meses, impedindo a livre utilização do mesmo pelo com-
prador,  inclusive,  causando-lhe transtornos em viagem
familiar, dando ensejo à reparação por danos morais. 
- O valor da indenização por danos morais deve ser fixa-
do  levando-se  em  conta  seu  caráter  punitivo  para  o
agente, compensatório para a vítima e pedagógico para
a sociedade, não podendo também ser fonte de enrique-
cimento sem causa para uma das partes. 
-  Recursos  não  providos.  (Apelação  Cível
1.0024.08.105593-1/003,  Relator(a):  Des.(a)  Domingos
Coelho  ,  12ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
10/04/2013, publicação da súmula em 22/04/2013) 

Diante  de  tais  considerações,  dou
provimento ao apelo,  para fixar  indenização por dano moral  em favor do
apelante no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), com juros de mora, de 1%
(um por cento) ao mês, e correção monetária,  pelo INPC, a partir  da data
deste  arbitramento.  Com  isso,  modifico  o  ônus  da  sucumbência,  fixando
honorários advocatícios no importe de 15% (quinze por cento) sobre o valor
total  das  condenações,  a  serem  arcados  apenas  pelas  duas  empresas
litigantes.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luíz Silvio
Ramalho  Júnior. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luíz  Silvio
Ramalho Júnior, o Exmo Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa,12 de junho de 2018.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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